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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 113 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando que os discursos que ouvimos com certa freqüência contrastam com as poucas iniciativas relacionadas à implantação de projetos dirigidos às pessoas portadoras de necessidades especiais;

Considerando que no processo de desenvolvimento global das potencialidades de pessoas portadoras de deficiências faz parte da educação especial, onde se trabalha condutas típicas e as habilidades. Uma educação que abrange os diferentes níveis e graus de ensino, que se fundamenta em referências teóricas e práticas compatíveis com as necessidades específicas do aluno e, cujo processo, deve ser integral, fluindo desde a estimulação essencial até os graus superiores do ensino, objetivando, assim, formar cidadãos conscientes e participativos;

Considerando que os portadores de necessidades especiais, de acordo com a sua classificação, requerem recursos pedagógicos e metodológicos específicos. E a sociedade, cada vez mais, demonstra interesse e aceitação das suas necessidades, pois reconhece tratar de medidas justas para integrá-los socialmente;

Considerando que, nesse sentido, é de se constatar que o resultado obtido através de práticas esportivas e recreativas influi positivamente nesse processo. E, no município, contamos com uma infra-estrutura que, se adaptada e aperfeiçoada, viabiliza sua aplicação;

Considerando ser imprescindível que os municípios encontrem meios de se viabilizar o acesso à cultura, ao lazer, à educação, à saúde e outras necessidades aos cidadãos. E, para tanto, não pode negligenciar em relação aos portadores de deficiência, pois assim estabelece a Constituição Federal;
Considerando que os argumentos até aqui apresentados fundamentaram a Lei Municipal n° 3228, de 05 de novembro de 2002, que dispõe sobre a criação do programa “Integrar” de atividades físico-recreativas destinado às pessoas com necessidades especiais;

Considerando que, no artigo 4° da referida Lei, o Projeto Integrar deve ser ministrado nos Centros Esportivos e Recreativos e demais dependências dos Departamentos de Educação e o de Esporte em três dias da semana, tendo a duração de 50 minutos/dia. Já o artigo 5º estabelece a observância das características de cada participante, a fim de se desenvolver as modalidades esportivas adequadas;

Considerando enfim, que desde o ano de 2002 a Lei está vigente e, embora não tenha sido regulamentada como se prevê no seu artigo 12, não vem sendo cumprida como deveria, portanto, como legisladores que somos, temos de buscar mais informações, a fim de entender esse procedimento administrativo.

REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, no sentido de que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e o Diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura, Dr. Orlando Ricardo Minholo, para que informem qual a razão do não cumprimento da Lei n° 3228/2002, que dispõe sobre a criação do programa “Integrar” de atividades físico-recreativas, destinado às pessoas com necessidades especiais do município. Também, nos informem que providências a Administração Municipal pretende tomar a respeito. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de novembro de 2007.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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